
MANUAL DE PREENCHIMENTO 
ANEXO 41  

PRECATÓRIOS – REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO 
 

(Esse anexo é enviado ao TCE/RN via Portal do Gestor.) 
 
Para atender as disposições da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, que 
altera o artigo 100 da Constituição Federal e acrescenta o artigo 97 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Acessórias, a Resolução nº 06/2011 desta Corte de Contas estabeleceu a criação 
do anexo 41 do SIAI – Sistema Integrado de Auditoria Informatizada, que trata do envio das 
informações sobre a Receita Corrente Líquida e o pagamento mensal de precatórios pelo Estado e 
Municípios.  
 
Transcreve-se abaixo o Art. 97 do ADCT: 
 
"Art. 97. Até que seja editada a lei complementar de que trata o § 15 do art. 100 da Constituição 
Federal, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, na data de publicação desta Emenda 
Constitucional, estejam em mora na quitação de precatórios vencidos, relativos às suas 
administrações direta e indireta, inclusive os emitidos durante o período de vigência do regime 
especial instituído por este artigo, farão esses pagamentos de acordo com as normas a seguir 
estabelecidas, sendo inaplicável o disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto em seus 
§§ 2º, 3º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo dos acordos de juízos conciliatórios já 
formalizados na data de promulgação desta Emenda Constitucional. 
 
§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios sujeitos ao regime especial de que trata este 
artigo optarão, por meio de ato do Poder Executivo: 
 
I - pelo depósito em conta especial do valor referido pelo § 2º deste artigo; ou 
 
II - pela adoção do regime especial pelo prazo de até 15 (quinze) anos, caso em que o percentual 
a ser depositado na conta especial a que se refere o § 2º deste artigo corresponderá, anualmente, 
ao saldo total dos precatórios devidos, acrescido do índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a 
caderneta de poupança para fins de compensação da mora, excluída a incidência de juros 
compensatórios, diminuído das amortizações e dividido pelo número de anos restantes no regime 
especial de pagamento. 
 
§ 2º Para saldar os precatórios, vencidos e a vencer, pelo regime especial, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios devedores depositarão mensalmente, em conta especial criada para tal 
fim, 1/12 (um doze avos) do valor calculado percentualmente sobre as respectivas receitas 
correntes líquidas, apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento, sendo que esse 
percentual, calculado no momento de opção pelo regime e mantido fixo até o final do prazo a que 
se refere o § 14 deste artigo, será: 
 
I - para os Estados e para o Distrito Federal:  
 
a) de, no mínimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), para os Estados das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, além do Distrito Federal, ou cujo estoque de precatórios pendentes das 
suas administrações direta e indireta corresponder a até 35% (trinta e cinco por cento) do total da 
receita corrente líquida; 
 
b) de, no mínimo, 2% (dois por cento), para os Estados das regiões Sul e Sudeste, cujo estoque de 
precatórios pendentes das suas administrações direta e indireta corresponder a mais de 35% 
(trinta e cinco por cento) da receita corrente líquida;  
 
II - para Municípios: 



 
a) de, no mínimo, 1% (um por cento), para Municípios das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
ou cujo estoque de precatórios pendentes das suas administrações direta e indireta corresponder a 
até 35% (trinta e cinco por cento) da receita corrente líquida; 
b) de, no mínimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), para Municípios das regiões Sul e 
Sudeste, cujo estoque de precatórios pendentes das suas administrações direta e indireta 
corresponder a mais de 35 % (trinta e cinco por cento) da receita corrente líquida.  
 
§ 3º Entende-se como receita corrente líquida, para os fins de que trata este artigo, o somatório 
das receitas tributárias, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de contribuições e de serviços, 
transferências correntes e outras receitas correntes, incluindo as oriundas do § 1º do art. 20 da 
Constituição Federal, verificado no período compreendido pelo mês de referência e os 11 (onze) 
meses anteriores, excluídas as duplicidades, e deduzidas:  
 
I - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 
 
II - nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a contribuição dos servidores para custeio do 
seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação 
financeira referida no § 9º do art. 201 da Constituição Federal. 
 
§ 4º As contas especiais de que tratam os §§ 1º e 2º serão administradas pelo Tribunal de Justiça 
local, para pagamento de precatórios expedidos pelos tribunais.  
 
§ 5º Os recursos depositados nas contas especiais de que tratam os §§ 1º e 2º deste artigo não 
poderão retornar para Estados, Distrito Federal e Municípios devedores. 
 
§ 6º Pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos de que tratam os §§ 1º e 2º deste artigo 
serão utilizados para pagamento de precatórios em ordem cronológica de apresentação, 
respeitadas as preferências definidas no § 1º, para os requisitórios do mesmo ano e no § 2º do art. 
100, para requisitórios de todos os anos.  
 
§ 7º Nos casos em que não se possa estabelecer a precedência cronológica entre 2 (dois) 
precatórios, pagar-se-á primeiramente o precatório de menor valor.  
 
§ 8º A aplicação dos recursos restantes dependerá de opção a ser exercida por Estados, Distrito 
Federal e Municípios devedores, por ato do Poder Executivo, obedecendo à seguinte forma, que 
poderá ser aplicada isoladamente ou simultaneamente: 
 
I - destinados ao pagamento dos precatórios por meio do leilão; 
 
II - destinados a pagamento a vista de precatórios não quitados na forma do § 6° e do inciso I, em 
ordem única e crescente de valor por precatório;  
 
III - destinados a pagamento por acordo direto com os credores, na forma estabelecida por lei 
própria da entidade devedora, que poderá prever criação e forma de funcionamento de câmara de 
conciliação. 
 
§ 9º Os leilões de que trata o inciso I do § 8º deste artigo:  
 
I - serão realizados por meio de sistema eletrônico administrado por entidade autorizada pela 
Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do Brasil; 
 
II - admitirão a habilitação de precatórios, ou parcela de cada precatório indicada pelo seu detentor, 
em relação aos quais não esteja pendente, no âmbito do Poder Judiciário, recurso ou impugnação 
de qualquer natureza, permitida por iniciativa do Poder Executivo a compensação com débitos 
líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra devedor originário pela 



Fazenda Pública devedora até a data da expedição do precatório, ressalvados aqueles cuja 
exigibilidade esteja suspensa nos termos da legislação, ou que já tenham sido objeto de 
abatimento nos termos do § 9º do art. 100 da Constituição Federal; 
 
III - ocorrerão por meio de oferta pública a todos os credores habilitados pelo respectivo ente 
federativo devedor;  
 
IV - considerarão automaticamente habilitado o credor que satisfaça o que consta no inciso II;  
V - serão realizados tantas vezes quanto necessário em função do valor disponível; 
 
VI - a competição por parcela do valor total ocorrerá a critério do credor, com deságio sobre o valor 
desta;  
 
VII - ocorrerão na modalidade deságio, associado ao maior volume ofertado cumulado ou não com 
o maior percentual de deságio, pelo maior percentual de deságio, podendo ser fixado valor máximo 
por credor, ou por outro critério a ser definido em edital; 
 
VIII - o mecanismo de formação de preço constará nos editais publicados para cada leilão;  
 
IX - a quitação parcial dos precatórios será homologada pelo respectivo Tribunal que o expediu.  
 
§ 10. No caso de não liberação tempestiva dos recursos de que tratam o inciso II do § 1º e os §§ 2º 
e 6º deste artigo: 
 
I - haverá o sequestro de quantia nas contas de Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, 
por ordem do Presidente do Tribunal referido no § 4º, até o limite do valor não liberado; 
 
II - constituir-se-á, alternativamente, por ordem do Presidente do Tribunal requerido, em favor dos 
credores de precatórios, contra Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, direito líquido e 
certo, autoaplicável e independentemente de regulamentação, à compensação automática com 
débitos líquidos lançados por esta contra aqueles, e, havendo saldo em favor do credor, o valor 
terá automaticamente poder liberatório do pagamento de tributos de Estados, Distrito Federal e 
Municípios devedores, até onde se compensarem; 
 
III - o chefe do Poder Executivo responderá na forma da legislação de responsabilidade fiscal e de 
improbidade administrativa; 
 
IV - enquanto perdurar a omissão, a entidade devedora: 
 
a) não poderá contrair empréstimo externo ou interno; 
 
b) ficará impedida de receber transferências voluntárias; 
 
V - a União reterá os repasses relativos ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal e ao Fundo de Participação dos Municípios, e os depositará nas contas especiais referidas 
no § 1º, devendo sua utilização obedecer ao que prescreve o § 5º, ambos deste artigo. 
 
§ 11. No caso de precatórios relativos a diversos credores, em litisconsórcio, admite-se o 
desmembramento do valor, realizado pelo Tribunal de origem do precatório, por credor, e, por este, 
a habilitação do valor total a que tem direito, não se aplicando, neste caso, a regra do § 3º do art. 
100 da Constituição Federal.  
 
§ 12. Se a lei a que se refere o § 4º do art. 100 não estiver publicada em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data de publicação desta Emenda Constitucional, será considerado, para os fins 
referidos, em relação a Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, omissos na 
regulamentação, o valor de: 



 
I - 40 (quarenta) salários mínimos para Estados e para o Distrito Federal; 
 
II - 30 (trinta) salários mínimos para Municípios.  
 
§ 13. Enquanto Estados, Distrito Federal e Municípios devedores estiverem realizando pagamentos 
de precatórios pelo regime especial, não poderão sofrer sequestro de valores, exceto no caso de 
não liberação tempestiva dos recursos de que tratam o inciso II do § 1º e o § 2º deste artigo. 
§ 14. O regime especial de pagamento de precatório previsto no inciso I do § 1º vigorará enquanto 
o valor dos precatórios devidos for superior ao valor dos recursos vinculados, nos termos do § 2º, 
ambos deste artigo, ou pelo prazo fixo de até 15 (quinze) anos, no caso da opção prevista no 
inciso II do § 1º. 
 
§ 15. Os precatórios parcelados na forma do art. 33 ou do art. 78 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e ainda pendentes de pagamento ingressarão no regime especial com 
o valor atualizado das parcelas não pagas relativas a cada precatório, bem como o saldo dos 
acordos judiciais e extrajudiciais. 
 
§ 16. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores de 
requisitórios, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de compensação da mora, 
incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, 
ficando excluída a incidência de juros compensatórios.  
 
§ 17. O valor que exceder o limite previsto no § 2º do art. 100 da Constituição Federal será pago, 
durante a vigência do regime especial, na forma prevista nos §§ 6º e 7º ou nos incisos I, II e III do § 
8° deste artigo, devendo os valores dispendidos para o atendimento do disposto no § 2º do art. 100 
da Constituição Federal serem computados para efeito do § 6º deste artigo. 
 
§ 18. Durante a vigência do regime especial a que se refere este artigo, gozarão também da 
preferência a que se refere o § 6º os titulares originais de precatórios que tenham completado 60 
(sessenta) anos de idade até a data da promulgação desta Emenda Constitucional."  
 
De acordo com a Resolução 006/2011 deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas 
mensalmente, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes do término do mês subseqüente ao de 
referência, informações acerca do valor da Receita Corrente Líquida – RCL do respectivo ente e do 
montante de precatórios efetivamente por ele pagos no correspondente mês, por meio do 
demonstrativo “Precatórios – Regime Especial de Pagamentos”, conforme modelo constante do 
Anexo XLI do SIAI. 
 
O envio das informações referentes ao anexo 41 se dará através do Portal do Gestor, onde os 
usuários já cadastrados serão automaticamente habilitados e aqueles que não possuem cadastro 
junto ao TCE para acesso ao referido portal, deverão solicitar nas condições determinadas no sitio 
http://www.tce.rn.gov.br/2009/index.asp?link=portaldogestor&desc=Portal%20do%20Gestor e 
comparecer pessoalmente a esta Corte de Contas munidos da documentação necessária à 
habilitação, qual seja, documento de solicitação de cadastro impresso e devidamente assinado 
pelo requerente ao cadastro e por quem o autorizou, uma foto 3 x 4 recente, cópia do documento 
de identificação (RG), cópia do CPF, cópia do comprovante de residência e cópia do ato de 
nomeação para o cargo ou função.  
 
O cálculo da Receita Corrente Líquida para fins de cálculo do regime especial de pagamentos de 
precatórios deverá ser efetuado conforme indicado abaixo: 
 

 Especificação Mês Referência 
RECEITAS CORRENTES (I)   



Receita Tributária   
    IPTU   
    ISS   
    ITBI   
    IRRF   
    Outras Receitas Tributárias   
Receita de Contribuições   
Receita Patrimonial   
Receita Agropecuária   
Receita Industrial   
Receita de Serviços   
Transferências Correntes   
     Cota-Parte do FPM   
     Cota-Parte do ICMS   
     Cota-Parte do IPVA   
     Cota-Parte do ITR   
     Transferências da LC 87/1996   
    Transferências da LC 61/1989   
    Transferências do FUNDEB   
    Outras Transferências Correntes   
Outras Receitas Correntes(Excetos Royalties)   
Receitas de Royalties   
DEDUÇÕES (II)   
Contrib. para o Plano de Previdência do Servidor   
Compensação Financ. entre Regimes Previdência   
Dedução de Receita para Formação do FUNDEB   
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I – II)   
Pagamentos -Regime Especial de Precatórios (IV)  

 
Mês Referência – Nessa linha, registrar o Valor do período considerado,. Ex.: MAIO/2011 A 
ABRIL/2011. 
 
RECEITAS CORRENTES (I) – Nessa linha, registrar os ingressos de recursos financeiros oriundos 
das seguintes subcategorias econômicas: receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
agropecuárias, industriais, de serviços, transferências correntes e outras receitas correntes.  
 
Receita Tributária – Nessa linha, registrar os ingressos provenientes da arrecadação das receitas 
de impostos, taxas e contribuições de melhoria. Deverá ser considerada a totalidade (100%) da 
arrecadação dos tributos, visto que o percentual destinado à formação do FUNDEB será 
computado nas deduções (observar as particularidades deste demonstrativo).  
 
Receita de Contribuições – Nessa linha, registrar os ingressos provenientes da arrecadação da 
receita de contribuições sociais, quais sejam as de intervenção no domínio econômico e as de 
interesse das categorias profissionais ou econômicas. Compete, exclusivamente, à União instituir 
contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico, e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de  intervenção nas respectivas áreas. Os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir contribuições cobradas de seus servidores, para 
o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social. 
 
Receita Patrimonial – Nessa linha, registrar os ingressos provenientes da arrecadação da receita 
patrimonial decorrente dos investimentos do ativo permanente, de aplicações de disponibilidades 
em opções de mercado e outros rendimentos oriundos de renda de ativos permanentes. 
 
Receita Agropecuária – Nessa linha, registrar os ingressos provenientes da arrecadação da 
receita de exploração agropecuária de origem vegetal e animal, decorrentes das atividades de 
agricultura (cultivo do solo), da pecuária (criação, recriação ou engorda de gado e de animais de 



pequeno porte) e das atividades de beneficiamento ou transformação de produtos agropecuários 
em instalações existentes nos próprios estabelecimentos. 
 
Receita Industrial – Nessa linha, registrar os ingressos provenientes da arrecadação da receita 
das atividades industriais de extração mineral, de transformação, de construção e outras, 
provenientes das atividades industriais definidas como tal pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE. 
 
Receita de Serviços – Nessa linha, registrar os ingressos provenientes da arrecadação da receita 
originária da prestação de serviços, tais como atividades comerciais, financeiras, de transporte, de 
saúde, de comunicação, portuários, de armazenagem, de inspeção e fiscalização, judiciários, 
processamento de dados, serviços científicos e tecnológicos, de metrologia, e outros serviços.  
 
Transferências Correntes – Nessa linha, registrar os ingressos, pelo valor bruto, dos recursos de 
outro ente ou entidade (pessoas de direito público ou privado), realizados mediante condições 
preestabelecidas, ou mesmo sem qualquer exigência, isto é, independentemente de 
contraprestação direta de bens e serviços, desde que o objetivo seja a aplicação em despesas 
correntes. Deverá ser considerada a totalidade (100%) das transferências correntes, visto que o 
percentual destinado à formação do FUNDEB será computado nas deduções (observar as 
particularidades deste demonstrativo). 
 
Outras Receitas Correntes(Excetos Royalties) – Nessa linha, registrar os ingressos 
provenientes da arrecadação de outras receitas correntes, tais como multas, juros, restituições, 
indenizações, receita da dívida ativa e outras, de origens não classificáveis nas subcategorias 
econômicas anteriores exceto royalties 
 
Receita de Royalties – Receita da participação no resultado da exploração de petróleo ou gás 
natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais 
no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou 
compensação financeira por essa exploração. 
. 
DEDUÇÕES (II) – Nessa linha, registrar as deduções permitidas para a apuração da Receita 
Corrente Líquida, que são as Transferências Constitucionais e Legais, a Contribuição do 
Empregador e Trabalhador para a Seguridade Social, a Contribuição dos Servidores para o 
Regime Próprio de Previdência Social, a Compensação Financeira entre os Regimes de 
Previdência, a Contribuição para o Custeio das Pensões Militares, as Deduções para o FUNDEB e 
as Contribuições para o PIS/PASEP. 
 
Deverão ser observadas as particularidades para Estados, Distrito Federal e Municípios. 
 
 
Contrib. Empregadores e Trab. para Seg. Social – Nessa linha, registrar as contribuições sociais 
para a seguridade social do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 
lei, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a  
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício e as 
contribuições sociais para a seguridade social do trabalhador e dos demais segurados da 
previdência social. Esse item se aplica somente ao demonstrativo da União.  
 
Contrib. Plano Prev. Assist Social Servidor – Nessa linha, registrar a parte da contribuição para 
o Plano de Previdência e Assistência Social que é paga pelos próprios servidores, conforme alínea 
c, do inciso IV, do artigo 2º da LRF, pois esses valores são vinculados ao custeio do sistema 
próprio de previdência e assistência social dos servidores públicos. A receita arrecadada através 



da contribuição patronal ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS deixou de compor a 
Receita Corrente Líquida, não sendo mais necessária a sua dedução. 
 
Contrib. para Custeio das Pensões Militares – Nessa linha, registrar a contribuição dos militares 
para o custeio das pensões militares, em atendimento à alínea c, do inciso IV, do artigo 2º da LRF, 
pois esses valores são vinculados ao custeio do sistema próprio de previdência e assistência 
social. 
 
Compensação Financ. entre Regimes Previdência – Nessa linha, registrar a receita proveniente 
da compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de 
previdência social dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na 
hipótese de contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade 
privada, rural e urbana. 
Dedução de Receita para Formação do FUNDEB – Nessa linha, registrar o valor retido 
automaticamente das receitas de transferências e impostos e destinado à formação do FUNDEB, 
de acordo com os seguintes percentuais: 
 
- Nos Estados: 18,33% do ICMS, da desoneração do ICMS (LC 87/96), da cota-parte do FPE e da 
cota-parte do IPI Exportação (LC 61/89); e 13,33% do ITCD e do IPVA. 
 
- Nos Municípios: 18,33% da cota-parte do ICMS, da desoneração do ICMS (LC 87/96), da 
cotaparte do FPM e da cota-parte do IPI Exportação (LC 61/89); e 13,33% da cota-parte do ITR e 
da  cota-parte do IPVA. 
 
As Deduções para o FUNDEB não se aplicam à União, pois já constam do item Transferências 
Constitucionais e Legais. 
 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I – II) – Nessa linha, registrar a receita corrente  líquida 
realizada em cada mês, o total realizado no período considerado e o total da previsão atualizada 
do exercício. São as receitas correntes menos as deduções correspondentes, ou seja, linha (I) 
menos linha (II). 
 
Pagamentos -Regime especial de precatórios (IV)- Registrar nessa linha o valor pago referente 
ao regime especial de Precatórios no mês de referência. 
(*) Quando do cálculo da Receita Corrente Líquida deve-se incluir o Imposto de Renda Retido da 
Fonte, como determina o Manual de Procedimentos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional. 
Não deve ser observada a Consulta 720/2007 do TCE/RN. 
 
PARTICULARIDADES 
 
Estados 
Para os Estados, o item Receita Tributária deverá ser detalhado em ICMS, IPVA, ITCD e Outras 
Receitas Tributárias, de competência dos Estados; e o item Transferências Correntes detalhado 
em Cota-Parte do FPE, Transferências da LC 87/1996, Transferências da LC 61/1989, 
Transferências do FUNDEB e Outras Transferências Correntes.  
 
Não se aplicam aos Estados as Contribuições do Empregador e Trabalhadores para a Seguridade 
Social, pois se referem às contribuições para o Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 
exclusivo da União. Também não se aplicam as Contribuições para PIS/PASEP. Nos Estados, as 
deduções são as seguintes: 
 
- as parcelas entregues aos Municípios, por determinação constitucional; 
 
- a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social; 
 



- as receitas provenientes da compensação financeira dos diversos regimes de previdência social, 
na contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, 
rural e urbana. É imprescindível, para tanto, que as referidas receitas estejam adequadamente 
contabilizadas em contas próprias que as identifiquem. 
 
No cálculo da RCL serão computados os valores de recursos financeiros transferidos, em moeda, 
pela União aos Estados e Distrito Federal a título de compensação financeira, pela perda de 
receitas decorrentes da desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar nº 
87/1996, que dispõe sobre ICMS, e da Lei Complementar nº 61/1989, que dispõe sobre IPI. Nos 
Estados serão computados, ainda, os valores pagos e recebidos em decorrência do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB, estabelecido no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Na RCL do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima, não serão considerados os 
recursos recebidos da União para atendimento às despesas com pessoal. 
 
Municípios 
Para os Municípios o item Receita Tributária deverá ser detalhado em IPTU, ISS, ITBI, Outras 
Receitas Tributárias de competência dos Municípios; e o item Transferências Correntes detalhado 
em Cota-Parte do FPM, Cota-Parte do ICMS, Cota-Parte do IPVA, Cota-Parte do ITR, 
Transferências do FUNDEB, Transferências da LC 87/1996, Transferências da LC 61/1989 e 
Outras  Transferências Correntes. 
 
As Transferências Constitucionais e Legais não se aplicam aos municípios, pois estes não 
possuem transferências para União ou Estados, nem as Contribuições para o Custeio de Pensões 
Militares, visto que não possuem força militar. Não se aplicam aos Municípios as Contribuições do 
Empregador e Trabalhadores para a Seguridade Social, pois se referem às contribuições para o 
Regime Geral de Previdência Social, exclusivo da União. Também não se aplicam as 
Contribuições para o PIS/PASEP. Nos Municípios, as deduções são as seguintes: 
 
 - a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social; 
 
- as receitas provenientes da compensação financeira dos diversos regimes de previdência social, 
na contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, 
rural e urbana. É imprescindível, para tanto, que as referidas receitas estejam adequadamente 
contabilizadas em contas próprias que as identifiquem. 
 
No cálculo da RCL serão computados os valores de recursos financeiros transferidos, em moeda, 
pela União aos Municípios a título de compensação financeira, pela perda de receitas decorrentes 
da desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar nº 87/1996, que dispõe sobre 
ICMS, e da Lei Complementar nº 61/1989, que dispõe sobre IPI. Nos Municípios serão 
computados, ainda, os valores pagos e recebidos em decorrência do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
FUNDEB, estabelecido no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
 
Cabe salientar que as novas regras do regime especial de precatórios são efetivadas pelos 
Tribunais de Justiça, aos quais compete recepcionar os depósitos dos Estados e Municípios; reter 
o Imposto de Renda e as contribuições previdenciárias; descontar eventual dívida do credor junto 
ao devedor; realizar o pagamento segundo ordens de cronologia e preferência (50%) e conforme 
as escolhas quanto aos outros 50%; tudo isso, sem prejuízo de os TJ alimentarem o sistema 
eletrônico de dados do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 
 
Ante o fato de o Conselho Nacional de Justiça controlar a atuação administrativa e financeira do 
Poder Judiciário, tal Colegiado, em 29 de junho de 2010, baixou a Resolução nº 115, criando um 
banco nacional de dados: o Sistema de Gestão de Precatórios – SGP, sem embargo de regular a 
execução do novo regramento. 
 



Registrada a inadimplência naquele Sistema, os descumpridores são incluídos no CEDIN, o 
Cadastro Nacional de Inadimplentes, não podendo celebrar empréstimos e financiamentos, 
receber transferências voluntárias e, mediante a intervenção da Secretaria do Tesouro Nacional, 
ver retidas suas quotas junto aos Fundos de Participação dos Estados e Municípios – FPE e FPM. 
 
 As informações coletadas pelo Tribunal de Contas serão repassadas ao Tribunal de Justiça 
para fins de exercer a competência que lhe foi dada sobre o controle e gestão do pagamento dos 
precatórios. 
 
 Ressalta-se que o Anexo 41 – Precatórios – Regime Especial de Pagamentos, deverá ser 
informado mensalmente ao TCE, por meio da supracitada ferramenta Portal do Gestor. 

OBSERVAÇÃO: O presente anexo é enviado para o TCE/RN via Portal do Gestor. 

 



 


